
LEI MUNICIPAL N° 2757, DE 26 DE MAIO DE 2026.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a  realizar permuta de área 

de terra, e dá outras providências

O Prefeito de Campo Novo, Estado do Rio Grande do Sul,  Pedro dos Santos, no  uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu promulgo e sanciono a 

seguinte L E I .

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à permuta de parte de imóvel 

integrante  do patrimônio público municipal,  observadas as  disposições desta  Lei,  mediante prévia 

instauração  de  processo  administrativo  devidamente  instruído  com  justificativa  técnica,  avaliação 

mercadológica dos imóveis envolvidos e demonstração do interesse público da operação. 

ÁREA A SER PERMUTADA:

Uma fração de terras com área superficial de 8,2377 hectares, sem benfeitorias, situada no Distrito 

Sede, Município de Campo Novo/RS, integrante da matrícula nº 9.458, cadastrada no INCRA sob 

CCIR  nº  950.289.543.489-0,  CIB  nº  8.354.438-0  e  registrada  no  CAR  sob  nº  RS-4304002-

C30D.A53A.F7E6.4AB4.8E23.4D89.5D43.119C.



§1º. A área deverá ser previamente desmembrada, com a devida regularização registral e cadastral. 



ÁREA ADQUIRIDA

Uma fração de terras  com área superficial  de  8,2377 hectares,  sem benfeitorias,  situada no lugar  

denominado Lajeado Chumrega, zona rural, Município de Campo Novo/RS, integrante da matrícula nº 

9.465,  cadastrada  no  INCRA  sob  CCIR  nº  868.043.010.081-5,  CIB  nº  1.566.265-9.  Certificação 

SIGEF: 5c2205c1-9ee3-4afc-a89e-3d922a62bdc0.



§ 2º. A área deverá ser previamente desmembrada, com a devida regularização registral e certificação 

nos órgãos competentes. 





Art. 2º  A permuta será realizada entre a área matriculada sob nº 9.458, de propriedade do 

Município, e a área matriculada sob nº 9.465, de propriedade de Marino Rossi, ambas com superfície 

de 8,2377 ha (oito hectares, vinte e três ares e setenta e sete centiares), consideradas equivalentes em 

dimensão e valor, conforme avaliação prévia realizada por profissional técnico habilitado, mediante 

processo administrativo formal devidamente motivado pelo interesse público.

§ 1º A permuta fundamenta-se na inviabilidade de competição, nos termos do art. 76, inciso I, 

da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  devidamente  justificada  em  processo  administrativo,  com 

demonstração da singularidade do imóvel pretendido, especialmente quanto à sua localização e aptidão 

urbanística. 

§2º A área a ser adquirida destina-se à implantação de projeto habitacional de interesse social,  

visando à construção de aproximadamente 20 (vinte) unidades habitacionais populares.

Art. 3º  As despesas relativas à escritura, registro imobiliário e tributos incidentes sobre a 

permuta serão suportadas por cada parte, relativamente ao imóvel que receber.

Art. 4º  A execução das disposições desta Lei dependerá de prévio processo administrativo, 

contendo  avaliação,  justificativa  técnica  e  demonstração  do  interesse  público,  a  observância  dos 

princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência,  o  atendimento  às 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Campo Novo-RS, 26 de maio de 2026.

 
PEDRO DOS SANTOS

PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

VANESSA EBERT
 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO,
 PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO

Certifico para os devidos fins que a Lei Municipal nº 2.757, de 
26/05/2026 foi publicada no mural da Prefeitura Municipal de 
Campo Novo no período de 26/05/2026 à 25/06/2026.

Secretaria de Administração, 
Planejamento e Desenvolvimento

VANESSA EBERT
Matrícula 3022
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